
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688898 - SP (2024/0252594-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MIGUEL BENTO VIEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151

AGRAVADO : TERRAS DO HORIZONTE PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : FELIPE BERNARDI - SP231915

RAFAEL OLIVEIRA SALVIA - SP279383
INTERES. : JOAQUIM MEIRA LEITE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXCLUSÃO DE SÓCIO. AMPLIAÇÃO
OBJETIVA DA DEMANDA. NECESSIDADE DE
CONSENTIMENTO EXPRESSO DA RÉ. ART. 329, II, DO CPC.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial por ausência de impugnação
específica e incidência dos óbices sumulares do STJ e do STF.
A parte agravada deixou de apresentar contrarrazões, e o
Ministério Público Federal não se manifestou.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se houve negativa de
prestação jurisdicional em razão de omissões no acórdão
recorrido; (ii) se estão presentes os requisitos do
prequestionamento quanto aos dispositivos tidos por violados;
(iii) se o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da
Súmula 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se confunde decisão contrária ao interesse da parte com
negativa de prestação jurisdicional. Estando o acórdão recorrido
suficientemente fundamentado, afasta-se a alegada violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC (AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, rel.
Min. Humberto Martins, DJe de ).20/3/2025
4. O conhecimento do recurso especial exige o prévio debate da
matéria no tribunal de origem. Ausente pronunciamento
expresso ou implícito sobre os dispositivos invocados, aplica-se
a Súmula 282/STF (AgInt no AREsp n. 2.582.153/DF, rel. Min.
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Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).29/8/2024
5.  A juriprudência desta corte vem entendendo que
a modificação do pedido após a citação, sem a anuência
expressa do réu, caracteriza violação ao princípio da
estabilidade da demanda
6. Constatado que o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 83/STJ, o que
obsta o conhecimento do recurso (AgInt no AREsp n. 2.780.472
/BA, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).23/12/2024
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688898 - SP (2024/0252594-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MIGUEL BENTO VIEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151

AGRAVADO : TERRAS DO HORIZONTE PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : FELIPE BERNARDI - SP231915

RAFAEL OLIVEIRA SALVIA - SP279383
INTERES. : JOAQUIM MEIRA LEITE

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXCLUSÃO DE SÓCIO. AMPLIAÇÃO
OBJETIVA DA DEMANDA. NECESSIDADE DE
CONSENTIMENTO EXPRESSO DA RÉ. ART. 329, II, DO CPC.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS 282 E 356/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial por ausência de impugnação
específica e incidência dos óbices sumulares do STJ e do STF.
A parte agravada deixou de apresentar contrarrazões, e o
Ministério Público Federal não se manifestou.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se houve negativa de
prestação jurisdicional em razão de omissões no acórdão
recorrido; (ii) se estão presentes os requisitos do
prequestionamento quanto aos dispositivos tidos por violados;
(iii) se o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da
Súmula 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se confunde decisão contrária ao interesse da parte com
negativa de prestação jurisdicional. Estando o acórdão recorrido
suficientemente fundamentado, afasta-se a alegada violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC (AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, rel.
Min. Humberto Martins, DJe de ).20/3/2025
4. O conhecimento do recurso especial exige o prévio debate da
matéria no tribunal de origem. Ausente pronunciamento
expresso ou implícito sobre os dispositivos invocados, aplica-se
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a Súmula 282/STF (AgInt no AREsp n. 2.582.153/DF, rel. Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).29/8/2024
5.  A juriprudência desta corte vem entendendo que
a modificação do pedido após a citação, sem a anuência
expressa do réu, caracteriza violação ao princípio da
estabilidade da demanda
6. Constatado que o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte, incide a Súmula 83/STJ, o que
obsta o conhecimento do recurso (AgInt no AREsp n. 2.780.472
/BA, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de ).23/12/2024
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022
do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no AREsp n. 2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do art. 1.022 do CPC
/2015 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão da
controvérsia, situação que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF à espécie." (AgInt no
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REsp n. 1.955.114/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2022 9/12/2022

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que parte dos dispositivos
tidos por violados (artigos 4º, 5º, 6º do CPC) não foram debatidos pela corte de
origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Documento eletrônico VDA50524394 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/09/2025 11:22:27
Código de Controle do Documento: 94ee8877-dddb-4711-bc63-3d4ee0b337b8



Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
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I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020
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No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Ademais, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, os Ministros
que compõem este colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2780472 - BA (2024/0401381-
5)

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por LUANA CAMPOS DOS SANTOS
contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e
"c", da Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO
INICIAL.

CONTESTAÇÃO. APRESENTAÇÃO. ADITAMENTO. MODIFICAÇÃO
DO PEDIDO.

CONSENTIMENTO EXPRESSO DO RÉU. INOCORRÊNCIA. ART.
329, II, CPC.

DECISÃO. MANUTENÇÃO. I - De acordo com o artigo 329, inciso II,
do Código de Processo Civil, e também a jurisprudência do STJ,
descabe o aditamento da inicial, após o oferecimento da contestação e
até o saneamento do processo, sem a anuência do réu, quando essa
providência importar alteração do pedido ou da causa de pedir. II -
Evidenciado que a decisão agravada encontra-se em consonância
com a determinação processual e com o mencionado entendimento,
impõe-se a sua manutenção. RECURSO NÃO PROVIDO" (e-STJ fl.
32).

Não foram interpostos embargos de declaração.
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Nas razões do especial, a recorrente alega, além de divergência
jurisprudencial, violação do artigo 329, inciso II, do Código de
Processo Civil, sustentando, em síntese, que é possível o aditamento
da inicial após a citação do réu, sem o seu consentimento expresso.

Não houve a apresentação de contrarrazões (e-STJ fl. 81) e o recurso
foi inadmitido na origem.

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

Discute-se nos autos acerca da forma da possibilidade de aditamento
da inicial, sem a concordância expressa do réu.

No caso presente, o Tribunal local concluiu pela impossibilidade do
aditamento, tendo consignado que:

"(...) o aditamento da inicial pode acontecer livremente até o momento
da citação do réu. Caso o réu já tenha sido citado, a parte autora
poderá realizar o aditamento até a fase de saneamento do processo,
sendo necessária, nesse caso, a concordância deste.

No caso concreto, a parte autora, após a contestação dos Réus (ID
1171511496) e apresentação da réplica, requereu o aditamento da
inicial (ID 930126973), porém, devidamente intimada a parte ré não se
manifestou, conforme certidão de ID 323887088. Para o acolhimento
do pedido é necessário que haja a concordância expressa deste, não
sendo possível acolher-se o entendimento da parte Autora de que
houve a concordância tácita. " (e-STJ fls. 38/39).

Tal posicionamento está em consonância com o entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmado no sentido de é
que necessário o consentimento expresso da parte ré acerca do
aditamento do pedido inicial.

Conforme se extrai dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.

ICMS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VEDAÇÃO AO ADITAMENTO DO
PEDIDO INICIAL APÓS A CITAÇÃO SEM O CONSENTIMENTO
EXPRESSO DA PARTE RÉ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que o pedido de
alteração da inicial foi formulado após a expedição do mandado
citatório da ré. E uma vez citada, a Fazenda Pública Estadual não
manifestou a sua concordância expressa com o pedido de aditamento.

Assim, uma vez estabilizada a relação processual, não é mais possível
a emenda à petição inicial, ante o não consentimento expresso do réu,
devendo o processo prosseguir nos termos do pedido inicial (fl. 1.803).

2. O entendimento da Corte a quo apresenta-se em harmonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que a
alteração do pedido após a citação sem o consentimento expresso do
réu configura violação ao princípio da estabilidade do processo,
expressamente vedado pelo art. 264 do CPC/1973, impondo-se o não
conhecimento do pleito formulado tardiamente, quando já instalado o
contraditório nos limites da causa de pedir e do pedido (AgInt no REsp
1.475.979/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, DJe ). Precedentes: AgInt nos EDcl no03/03/2020
AREsp n. 1.529.863/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no14/9/2020 21/9/2020
AgRg no AREsp n. 71.621/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n.21/2/2019 2/5/2019
229.985/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .27/11/2012 5/12/2012

3. Ao que se observa, segundo a orientação desta Corte Superior ao
interpretar a norma contida no art. 264 do CPC revogado (art. 329, II,
do CPC/2015), concretizada a citação e, por conseguinte,
angularizada a relação jurídica processual, a aquiescência da parte
demandada à ampliação do objeto da lide deve ser expressa, não se
admitindo o consentimento tácito.

4. Logo, a existência de impugnação ou objeção contida na
contestação não cumpre, por si só, a exigência de consentimento
expresso ao aditamento da inicial, motivo pelo qual deve ser mantido o
acórdão de origem que declarou a nulidade da sentença na parte em
que apreciou o pedido de repetição de indébito tributário apresentado
após a citação da Fazenda do Estado de São Paulo.

5. Agravo interno a que se nega provimento".

(AgInt no AREsp n. 1.556.908/SP, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .- grifou-se) "TRIBUTÁRIO E29/11/2022 2/12/2022
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 515, § 1o. E 535 DO CPC
/1973. TEMA APRECIADO À LUZ DA CAUSA DE PEDIR E DO
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PEDIDO INICIAL. VEDAÇÃO LEGAL AO ADITAMENTO DO PEDIDO
INICIAL APÓS A CITAÇÃO, SEM O CONSENTIMENTO EXPRESSO
DO RÉU. RECURSO ESPECIAL LASTREADO NA ALÍNEA C DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DO
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A anunciada violação dos arts. 515, § 1o. e 535, II do CPC/1973 não
ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites
necessários e com a devida fundamentação, não estando o Juiz
obrigado a responder a todos os questionamentos feitos pelas partes.

2. A postulação autoral se limitou a repetir os valores retidos a título de
honorários advocatícios e periciais referentes à Reclamatória
Trabalhista. Somente ao apresentar sua Réplica, o autor postulou a
inclusão no seu rol de pedidos da sua pretensão de afastar a
incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora.

Todavia, a alteração do pedido após a citação sem o consentimento
expresso do réu configura violação ao princípio da estabilidade do
processo, expressamente vedado pelo art. 264 do CPC/1973, impondo-
se o não conhecimento do pleito formulado tardiamente, quando já
instalado o contraditório nos limites da causa de pedir e do pedido.

3. Consoante firme jurisprudência assentada pela Corte Especial deste
Tribunal Superior, a interposição do Recurso Especial tanto pela alínea
a quanto pela alínea c não dispensa a indicação do dispositivo de lei
federal ao qual o Tribunal de origem teria violado ou dado
interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.

4. O que se nota do Recurso Especial é a citação pelo recorrente de
julgado que corrobora a sua tese, sem indicar o artigo de lei federal
alvo de afronta e sem cumprir o necessário cotejo analítico entre os
julgados. O não cumprimento de tais requisitos, como no caso, importa
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do óbice da
Súmula 284/STF.

5. Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento".

(AgInt no REsp n. 1.475.979/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)17/2/2020 3/3/2020

Incide, no caso, o óbice da Súmula nº 568 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.
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Deixo de majorar os honorários advocatícios, conforme determina o
artigo 85, § 11, do CPC, haja vista a ausência de fixação na origem.

Publique-se.

Intimem-se.

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Relator

(AREsp n. 2.780.472, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJEN de 
. Grifo Acrescido)23/12/2024

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.688.898 / SP
Número Registro: 2024/0252594-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10168916920168260309 20230001093187 20230001099154 20240000098509
22531645620238260000 2253164562023826000050000 2253164562023826000050001

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL BENTO VIEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151

AGRAVADO : TERRAS DO HORIZONTE PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : FELIPE BERNARDI - SP231915

RAFAEL OLIVEIRA SALVIA - SP279383
INTERES. : JOAQUIM MEIRA LEITE

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - LIMITADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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